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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : IAGO DANILO SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. SÚMULA N. 444 DO STJ.
AUSÊNCIA DE ÓBICE. TEMA N. 506 DO STF.
PERSPECTIVA RACIAL. INOVAÇÕES RECURSAIS.
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do Código de Processo Penal.
2. Foram constatados elementos concretos capazes
de justificar a privação cautelar da liberdade que
indicam a habitualidade delitiva do agravante,
evidenciada pela existência de múltiplos processos
penais e registros de ocorrências criminais em seu
desfavor, inclusive condenação por crime de roubo.
3. A Súmula n. 444 do STJ não impede a
consideração de inquéritos e ações penais em curso
como indicativos de risco de reiteração delitiva,
conforme precedentes desta Corte Superior.
4. A inovação recursal em agravo regimental é
vedada, não sendo possível conhecer das teses
relativas ao Tema n. 506 do STF e à necessidade do
julgamento com perspectiva racial.
5. Agravo regimental conhecido em parte e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente
do agravo regimental e, nessa extensão, negar-lhe provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA49392136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 10/08/2025 14:43:44
Publicação no DJEN/CNJ de 27/08/2025. Código de Controle do Documento: be992c6c-e361-4694-8aa3-60aa3375d223



Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                   Brasília, .10 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA
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1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do Código de Processo Penal.
2. Foram constatados elementos concretos capazes
de justificar a privação cautelar da liberdade que
indicam a habitualidade delitiva do agravante,
evidenciada pela existência de múltiplos processos
penais e registros de ocorrências criminais em seu
desfavor, inclusive condenação por crime de roubo.
3. A Súmula n. 444 do STJ não impede a
consideração de inquéritos e ações penais em curso
como indicativos de risco de reiteração delitiva,
conforme precedentes desta Corte Superior.
4. A inovação recursal em agravo regimental é
vedada, não sendo possível conhecer das teses
relativas ao Tema n. 506 do STF e à necessidade do
julgamento com perspectiva racial.
5. Agravo regimental conhecido em parte e improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IAGO DANILO SILVA DE
OLIVEIRA contra a decisão de fls. 161-163 que negou provimento ao recurso
em habeas corpus.
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Nas razões deste recurso, a defesa aduz que, para a manutenção da
prisão preventiva, foram indevidamente valorados inquéritos e ações penais
ainda em curso.

Salienta que referido entendimento viola o disposto na Súmula n. 444
do STJ, que veda a utilização de inquéritos e ações penais em curso para
valorar negativamente a pena-base.

Defende a inexistência de elementos concretos para a manutenção da
prisão preventiva, destacando a ínfima quantidade de entorpecente apreendida
com o réu e a simples condição de usuário de drogas, devendo ser aplicado ao
caso o Tema n. 506 do STF.

Ainda, sustenta a ausência de indícios suficientes de mercancia e a
necessidade do julgamento com perspectiva racial, nos termos do RE n.
635.659, do STF.

Por fim, reitera a possibilidade de substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas da prisão.

Busca a reconsideração da decisão para que seja concedida liberdade
ao agravante, mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas, ou a
submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, a prisão cautelar foi assim
fundamentada (fl. 122):

[...] Por sua vez, o , nesta análise superficial,periculim libertates
há indicativos de que o suspeito tenha personalidade voltada
para prática criminosa reiterada. Como ressaltado pelo Ministério
Público, “o flagranteado possui 09 (nove) processos criminais
anteriores, além do registro de um Boletim de Ocorrência n.
510444/2024, oriundo da Central de Flagrantes, que versa sobre

" – sublinhei. Ademais, no que respeitasuposto crime de roubo
ao perigo da liberdade do suspeito, resta evidenciado também,
pela gravidade concreta da conduta e a periculosidade real do
agente, através  da ação delituosa, quantidade emodus operandi
forma de fracionamento da droga e condições de ocultação do
entorpecente. Assim, as circunstâncias e os elementos apurados
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até o momento permitem a conclusão, em cognição sumária,
pela gravidade concreta do crime e do risco à ordem pública e,
assim, resta presente o perigo atual e contemporâneo gerado
pelo estado de liberdade do imputado (art. 312, § 2º, do CPP).
Logo, a prisão preventiva é necessária como garantia da ordem
pública e, por consequência, resta inviabilizada a adoção de
medidas cautelares diversas da prisão (art. 282, § 6º, do CPP).
Diante do exposto, HOMOLOGO o presente Auto de Prisão em
Flagrante e CONVERTO a prisão em flagrante em prisão
preventiva em desfavor de Iago Danilo Silva de Oliveira,
qualificado nos autos, por entender presentes os requisitos
constantes do art. 312 e 313 do CPP, notadamente a
necessidade de garantia da ordem pública e por serem
inadequadas qualquer medida cautelar diversa da prisão.

A leitura do decreto prisional revela que, apesar de a quantidade de
drogas apreendidas não ser expressiva, a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, em
razão do risco concreto de reiteração delitiva, pois, segundo consignado pelo
Juízo de primeiro grau, o recorrente responde a nove processos penais
distintos, além de registro em boletim de ocorrência pela prática de roubo.

Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a periculosidade do acusado,
evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo
para a decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública,
como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 837.919/TO,
relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg no HC n. 856.044/MG,15/4/2024 18/4/2024
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .15/4/2024 18/4/2024

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente,
decidido, por ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, que "maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no
HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).14/8/2023 16/8/2023

Neste ponto, muito embora a defesa tente afastar a presunção de
periculosidade do réu fundada na tese de que as anotações são de menor
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importância, o que se extrai dos autos é que, desde 2016, o recorrente vem
sendo preso em flagrante pela prática de crimes, o que evidencia, ao menos em
uma análise inicial, habitualidade delitiva.

Além disso, não se aplica ao caso a Súmula n. 444 deste Tribunal
Superior, tendo em vista que, não obstante inquéritos policiais e ações penais
ainda em curso não sejam suficientes para a valoração negativa de maus
antecedentes, nada obsta que sejam considerados como potencial risco de
reiteração delitiva, nos termos dos precedentes desta Corte Superior.

A esse respeito:

DIREITO PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA.
INDÍCIOS DE LIGAÇÃO COM FACÇÃO "COMANDO
VERMELHO". PREENCHIDOS REQUISITOS DO ART. 312 DO
CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU PRESO
ANTERIORMENTE POR PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO.
BENEFICIADO COM ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL (ANPP). CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS DO
RÉU. IRRELEVÂNCIA.  PRISÃOHABEAS CORPUS.
PREVENTIVA. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1.  impetrado visando à revogação da prisãoHabeas corpus
preventiva de paciente acusado de integrar organização
criminosa. A prisão foi mantida com base em indícios de autoria
e materialidade, além de , justificado pelapericulum libertatis
garantia da ordem pública e pelo fato do paciente já ter sido
preso por porte ilegal de arma de fogo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na verificação da presença
dos requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção da prisão
preventiva.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de
inocência quando não assume natureza de antecipação de pena
e está fundamentada em elementos concretos.
4. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a
decretação da prisão preventiva quando há fundamentação
adequada.
5. Inquéritos policiais e ações penais em curso evidencia maior
envolvimento do agente com a prática criminosa e é fundamento
idôneo para a manutenção da custódia cautelar para garantia da
ordem pública, com o objetivo de conter a reiteração delitiva.
Precedentes.
6. A gravidade concreta da conduta e a periculosidade do
agente justificam a impossibilidade de aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão.
IV. Dispositivo
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6. Ordem de  denegada.habeas corpus
(HC n. 913.576/AC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifo próprio.)12/11/2024 19/11/2024

Some-se a isso que, em consulta ao BNMP, constata-se que foi
expedida guia de execução definitiva pela condenação do recorrente pela
prática do crime de roubo, com pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, o que
reforça ainda mais a necessidade da prisão preventiva.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

, visto que insuficientes para resguardar a ordemcautelares alternativas à prisão
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; e7/3/2023 13/3/2023
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .6/3/2023 9/3/2023

Por outro lado, quanto à alegação de ausência de contemporaneidade
dos fatos, destaca-se que o Tribunal de origem não a examinou, circunstância
que inviabiliza o exame da questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena
de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento
de que "fica obstada sua análise  pelo Superior Tribunal de Justiça, soba priori
pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 7/12/2020

).16/12/2020

Não se percebe, de todo modo, no caso, ausência de
contemporaneidade, tendo em vista que a prisão preventiva foi decretada em
audiência de custódia realizada no dia subsequente à prisão em flagrante do ora
recorrente.

Em relação às teses de aplicação do entendimento firmado a partir do
Tema n. 506 do STF e julgamento sob perspectiva racial, trata-se de indevida
inovação recursal em agravo regimental, o que impede o conhecimento da
matéria.

Consoante entendimento desta Corte Superior, "[é] incabível a
inovação recursal em sede de agravo regimental, vedada pela preclusão
consumativa" (AgRg no AREsp n. 2.627.526/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).6/8/2024 13/8/2024
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Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  do recurso e, nessa extensão,conheço parcialmente
 ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0162063-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 215.646 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  342209320258050001  80110968420258050000  80342209320258050001

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IAGO DANILO SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IAGO DANILO SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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